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Resumo 

A vacinação é um pilar fundamental das condições de saúde pública dos países, prevenindo do-

enças e reduzindo custos econômicos. No Brasil, a cobertura vacinal infantil tem apresentado queda 

desde 2016. Diante desse cenário, este estudo tem como objetivo analisar os efeitos da qualidade da 

educação sobre a cobertura vacinal infantil no estado de Minas Gerais no período 2013-2019. Espe-

cificamente, analisa-se os efeitos da média ponderada dos índices de proficiência em Matemática e 

Língua Portuguesa na 3ª série do ensino médio sobre um índice construído por Análise de Compo-

nentes Principais, que inclui a cobertura vacinal relativa a três imunizações essenciais para crianças 

menores de um ano: poliomielite, tríplice viral e pentavalente. A análise econométrica, baseada em 

dados do Índice Mineiro de Responsabilidade Social (IMRS), utilizou um modelo com dados em 

painel dinâmico e os resultados indicaram que a elevação na qualidade da educação está associada 

com aumento da cobertura vacinal infantil. Isso significa que indivíduos com acesso à educação de 

maior qualidade tendem a discernir informações contraditórias sobre a vacinação, o que eleva a 

vacinação das crianças. Ademais, a transmissão intergeracional de capital humano potencializa esse 

efeito, já que pais mais bem instruídos, geralmente, adotam práticas preventivas com mais consis-

tência, criando um ciclo positivo de adesão à imunização. 

Palavras-Chave: Qualidade da Educação. Cobertura Vacinal. Vacinação Infantil. Painel Dinâmico. 

Minas Gerais. 
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Abstract 

Vaccination is a fundamental pillar of public health conditions in countries, preventing diseases 

and reducing economic costs. In Brazil, childhood vaccination coverage has been declining since 

2016. Considering this scenario, this study aims to analyze the effects of education quality on 
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childhood vaccination coverage in the state of Minas Gerais between 2013 and 2019. Specifically, 

it examines the effects of the weighted average of proficiency indices in Mathematics and Portu-

guese Language in the 3rd year of high school on an index constructed through Principal Component 

Analysis, which includes vaccination coverage for three essential immunizations for children under 

one year of age: polio, MMR (measles, mumps, and rubella), and pentavalent vaccines. The econo-

metric analysis, based on data from the Minas Gerais Social Responsibility Index (IMRS), employed 

a dynamic panel data model, and the results indicated that improvements in education quality are 

associated with increased childhood vaccination coverage. This suggests that individuals with access 

to higher-quality education are better able to discern conflicting information about vaccination, 

thereby increasing childhood immunization rates. Furthermore, the intergenerational transmission 

of human capital enhances this effect, as better-educated parents are generally more consistent in 

adopting preventive practices, creating a positive cycle of immunization adherence. 

Keywords: Education Quality. Vaccination Coverage. Childhood Vaccination. Dynamic Panel. Mi-

nas Gerais. 

JEL Codes: C23, I21, I18 

 

1 INTRODUÇÃO 

A vacinação é primordial para a melhoria das condições de saúde pública, ao prevenir surtos e 

reduzir a carga global de doenças evitáveis. Como apontam Leal et al. (2023), a imunização traz 

benefícios tanto para o indivíduo quanto para a comunidade, pois o planejamento vacinal visa o 

controle eficaz de doenças e amplia a cobertura populacional, limitando a propagação de infecções. 

Além disso, os benefícios vão além da prevenção de doenças específicas, pois as vacinas reduzem a 

morbidade, incapacidades, mortalidade e até desigualdades em termos de condições de saúde ao 

redor do mundo (André et al., 2008). Não por acaso, estimativas indicam que a imunização evitará 

aproximadamente 50 milhões de mortes entre 2021 e 2030 (CDC, 2025). 

Além dos impactos positivos na saúde, a vacinação gera também benefícios econômicos signifi-

cativos. A redução da morbidade e mortalidade decorrente de programas de vacinação eficazes re-

sulta em diminuição nos custos de saúde no longo prazo (André et al., 2008). Essa proteção, tanto 

direta quanto indireta, propicia queda na incidência de doenças, o que, por sua vez, diminui os custos 

de tratamento e cuidados associados (Rodrigues & Plotkin, 2020). Ademais, ao prevenir doenças 

evitáveis, a vacinação não apenas incrementa as condições de saúde da população, mas também 

resulta em ganhos de produtividade, já que indivíduos saudáveis têm maior capacidade de participar 

efetivamente da força de trabalho, reduzindo o absenteísmo e aumentando a eficiência (Rodrigues 

& Plotkin, 2020).  

A importância da vacinação se torna ainda mais evidente em países com menos recursos, onde 

os impactos da prevenção de doenças podem transformar significativamente a saúde pública e a 

economia. Nesse sentido, para países com níveis de renda baixa e média, estima-se que entre 2001 

e 2020, as vacinações geraram uma economia de US$ 350 bilhões em custos de saúde relacionados 

a doenças. Além disso, a redução nas mortes e incapacidades resultará em ganhos de produtividade 

estimados em US$ 330 bilhões e US$ 9 bilhões, respectivamente. No total, o valor econômico e 

social abrangente das vacinações é estimado em aproximadamente US$ 820 bilhões (Ozawa et al., 

2017).  

Apesar dos benefícios evidentes das vacinas, Leal et al. (2023) apontam uma queda global na 

adesão vacinal, agravada pela crise da COVID-19, o que representa um sério risco aos avanços no 

controle de doenças, especialmente entre crianças. Tauil et al. (2016) também destacam que, mesmo 

com a redução na incidência de doenças preveníveis por vacinação, muitos ainda não estão total-

mente imunizados, e a cobertura vacinal varia amplamente pelo mundo, aumentando o risco do res-

surgimento de doenças sob controle e da reintrodução de outras erradicadas. Para o caso brasileiro, 

Santos et al. (2023) indicam uma trajetória instável de cobertura vacinal, com queda acentuada desde 

2016; em 2021, o índice de vacinas infantis na região Nordeste ficou abaixo de 74%, e, em 2022, 

menos de 80% das vacinas recomendadas para crianças foram aplicadas, o que tem favorecido o 

retorno de doenças anteriormente controladas. 
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Ademais, Donalisio et al. (2023) verificaram queda progressiva da cobertura vacinal em todas as 

regiões brasileiras, sendo essa mais acentuada nas regiões Norte e Nordeste e em áreas de maior 

vulnerabilidade social, especialmente durante a pandemia. Tal redução demonstra que o risco de 

reintrodução do vírus é iminente. Entre os fatores associados à queda estão o subfinanciamento do 

Sistema Único de Saúde (SUS), problemas de gestão e organização dos serviços de vacinação, maior 

complexidade do calendário vacinal, mudanças nos sistemas de informação, desinformação, avanço 

de movimentos antivacinas e disseminação de fake news.  

Diante do exposto, torna-se essencial compreender os fatores que influenciam as decisões de 

vacinação, especialmente aqueles relacionados à imunização infantil. A vacinação de crianças é uma 

medida central para a proteção contra doenças imunopreveníveis e é fundamental na prevenção de 

surtos epidêmicos que ameaçam a saúde coletiva (Sousa, Vigo & Palmeira, 2012). Entre os fatores 

que impactam essas decisões, o nível de escolaridade surge como um fator de destaque na literatura. 

Zimmerman e Woolf (2014) indicam que a educação oferece oportunidades para o aprendizado so-

bre saúde, tanto por meio de conteúdos escolares quanto pelo desenvolvimento da capacidade de 

interpretar informações ao longo da vida. Com isso, indivíduos mais instruídos tendem a reconhecer 

melhor os riscos para a saúde e a responder de forma positiva a campanhas de conscientização, 

influenciando escolhas preventivas, como a adesão à vacinação. 

Nesse contexto, o baixo nível de escolaridade é frequentemente associado a um menor nível de 

conhecimento, o que impacta negativamente as decisões relacionadas à saúde. Santos et al. (2023) 

destacam que populações economicamente desfavorecidas enfrentam barreiras no acesso a bens e 

serviços de saúde, resultando em menor adesão aos programas de vacinação. É importante ressaltar 

que grupos mais bem informados não apenas demonstram maior preocupação com as condições de 

saúde, mas também apresentam percepções de risco mais favoráveis em relação às vacinas (Pan et 

al., 2021). Além disso, a influência da educação se estende para além das decisões individuais, afe-

tando também as gerações futuras, uma vez que a escolaridade dos pais está diretamente relacionada 

às condições de saúde das crianças. Níveis mais elevados de escolaridade dos responsáveis aumen-

tam a probabilidade de que elas tenham acesso a cuidados médicos adequados e residam em ambi-

entes que atendem às suas necessidades de forma segura e sensível (Zill, 1996). 

Em particular, a decisão de vacinar as crianças é influenciada por múltiplos fatores relacionados 

tanto à própria criança quanto ao contexto familiar. Entre os aspectos familiares, destaca-se a esco-

laridade dos pais ou cuidadores, que afeta significativamente o conhecimento e as atitudes em rela-

ção à vacinação (Tauil et al., 2016). Assim, infere-se que em localidades com menor nível de esco-

laridade, percepções menos favoráveis à vacinação podem ser mais frequentes, o que reforça a rele-

vância da educação parental para ampliar a adesão e o acesso a informações qualificadas sobre imu-

nização infantil. Nesse aspecto, o maior nível de escolaridade entre os responsáveis pode facilitar a 

adesão à vacinação dos filhos, pois pais mais educados tendem a adotar cuidados preventivos de 

maneira mais consistente, além de gerenciar de forma mais eficaz as condições crônicas de saúde 

das crianças e compreender adequadamente as novas tecnologias médicas (Mora & Trapero-Bertran, 

2018). 

Sob essa ótica, a relação entre escolaridade e vacinação tem sido objeto de crescente interesse na 

literatura, especialmente em um contexto marcado pelo avanço da pandemia de COVID-19 e pela 

disseminação de movimentos antivacina. Hastenreiter Filho e Cavalcante (2022) apontaram que o 

processo de vacinação contra a COVID-19 no Brasil ocorreu em ritmos distintos nos diversos esta-

dos e municípios, o que impactou na contaminação e óbitos decorrentes da doença. Ademais, alguns 

estudos indicam que níveis mais elevados de escolaridade estão, em geral, associados a uma maior 

disposição em vacinar (Kaim et al., 2021; Koivogui et al., 2017; Rencken et al., 2019). No entanto, 

algumas pesquisas apontam para efeitos negativos, como a hesitação vacinal em contextos específi-

cos (Lengerke et al., 2021; Zhou et al., 2021), ou para a ausência de relação estatisticamente signi-

ficativa entre escolaridade e vacinação (Oliveira et al., 2021). 

As crianças são tradicionalmente o foco central das campanhas de vacinação, uma vez que muitas 

vacinas são aplicadas nos primeiros anos de vida, visando protegê-las contra doenças graves. Con-

tudo, dada a incapacidade das crianças de tomarem decisões por conta própria, a escolha pela imu-

nização depende integralmente de seus responsáveis. Nesse sentido, a escolaridade dos pais tem se 

mostrado um fator determinante. Evidências indicam que pais mais escolarizados são mais propen-

sos a vacinar seus filhos, seja contra doenças específicas ou para manter o calendário vacinal com-

pleto, devido a uma maior compreensão dos benefícios das vacinas e uma maior adesão ás 
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recomendações de saúde pública (Ahmad et al., 2013; Mora; Trapero-Bertran, 2018; Pan et al., 

2021; Scharffet al., 2022; Shahjahan, La Matina & Aygari, 2022). Estudos brasileiros corroboram 

essa relação, mostrando que o maior nível de escolaridade dos pais no país está associado a taxas 

mais altas de imunização infantil (Santos et al., 2023; Silva et al., 1999), reforçando a importância 

de intervenções educacionais voltadas a esse público para aumentar a cobertura vacinal. 

Diante do exposto, este estudo visa investigar a relação entre a qualidade da educação e a adesão 

à vacinação de crianças com menos de um ano de vida em Minas Gerais no período de 2013 a 2019. 

Em específico, analisa-se como a média ponderada dos índices de qualidade do ensino de Matemá-

tica e de Língua Portuguesa na 3ª série do ensino médio afetam a cobertura vacinal de três imuniza-

ções essenciais para crianças menores de um ano, a partir da construção de um índice: poliomielite, 

tríplice viral e pentavalente. Esse enfoque contribui para a literatura sobre os determinantes da va-

cinação, com uma atenção especial ao cenário brasileiro, onde ainda há poucos estudos que abordem 

de forma detalhada o impacto da qualidade da educação sobre a vacinação infantil. A inclusão da 

média ponderada dos índices de qualidade do ensino permite uma análise mais abrangente, conside-

rando não apenas o acesso à educação, mas também a eficácia do sistema educacional na formação 

de indivíduos mais conscientes e informados sobre a importância da imunização. 

Além disso, a pesquisa se diferencia ao realizar uma análise em nível agregado para o estado de 

Minas Gerais, contribuindo para preencher uma lacuna na literatura nacional ao investigar a relação 

entre a qualidade da educação e vacinação infantil em um dos estados mais populosos e socioeco-

nomicamente diversos do Brasil. Estudos regionais sobre vacinação ainda são escassos no país, es-

pecialmente com foco específico em Minas Gerais, e poucos exploram a influência da qualidade da 

educação como variável central. Essa abordagem é particularmente relevante, pois a qualidade do 

ensino reflete a capacidade do sistema educacional de formar cidadãos mais informados e engajados 

com práticas preventivas de saúde. Adicionalmente, ao se considerar três vacinas infantis essenciais, 

o estudo proporciona uma visão mais abrangente da forma pela qual a educação impacta a adesão a 

diferentes programas de imunização. Essa análise regional não apenas captura dinâmicas locais que 

frequentemente não se verificam em estudos nacionais, mas também fornece subsídios importantes 

para o desenvolvimento de políticas públicas adaptadas às especificidades socioeconômicas de es-

tados brasileiros, no caso, Minas Gerais. 

Além desta introdução, o presente estudo está dividido em outras quatro seções. Na segunda 

seção, são analisadas as evidências teóricas e empíricas acerca da relação entre educação e cobertura 

vacinal. Na terceira seção, expõe-se a metodologia utilizada, seguida dos resultados e discussão. Por 

fim, a quinta seção traz as considerações finais. 

 

2 EVIDÊNCIAS TEÓRICAS E EMPÍRICAS 

A literatura tem explorado amplamente as formas como a educação influencia a saúde. Segundo 

Zajacova e Lawrence (2018), a educação afeta as condições de saúde por meio de fatores econômi-

cos, comportamentais, sociais e de acesso à saúde. Indivíduos com maior nível de escolaridade ten-

dem a ocupar empregos estáveis e bem remunerados, o que proporciona maior segurança financeira 

e capacidade de investir na saúde. Além disso, esses indivíduos, geralmente, adotam comportamen-

tos mais saudáveis, como praticar atividades físicas regularmente. Aspectos socioemocionais, como 

relacionamentos estáveis e redes de apoio, também fortalecem a resiliência ao estresse. Embora o 

acesso aos serviços de saúde desempenhe papel relativamente menor, ele contribui para reduzir dis-

paridades ao facilitar o acesso a cuidados preventivos (Zajacova & Lawrence, 2018). 

Zimmerman e Woolf (2014) destacam que a educação também amplia o conhecimento sobre as 

condições de saúde, tanto por meio de conteúdos escolares quanto pelo desenvolvimento de habili-

dades em termos de interpretação das informações ao longo da vida. Pessoas mais escolarizadas 

tendem a compreender melhor os riscos à saúde e a responder positivamente a campanhas de cons-

cientização, o que estimula escolhas preventivas. Dessa forma, a educação não só aumenta a per-

cepção a respeito dos riscos de doenças, mas também encoraja respostas mais assertivas às orienta-

ções de saúde, ajudando a prevenir e controlar condições adversas. 

Diante disso, a educação se destaca como um mediador importante na influência sobre o com-

portamento de vacinação, promovendo uma maior adesão a práticas preventivas de saúde. Conforme 

apontado por Lazarus et al. (2020), a disposição de um indivíduo em se vacinar está intimamente 
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relacionada a complexos sistemas de confiança que moldam suas percepções sobre o governo, a 

indústria médica, as empresas farmacêuticas e os empregadores. Além de fatores como gênero e 

idade, a educação desempenha função crucial nessa dinâmica. Indivíduos com maior nível educaci-

onal tendem a ser mais informados e, consequentemente, mais preocupados com as condições de 

saúde, apresentando percepções de risco mais favoráveis em relação às vacinas (Pan et al., 2021). 

Portanto, é provável que a educação possa melhorar a compreensão da vacinação e fortalecer a con-

fiança nas instituições de saúde, resultando em escolhas de imunização mais informadas e proativas 

Nessa linha, há na literatura evidências de que a educação aumenta o conhecimento, a confiança 

nas autoridades de saúde e a adesão às recomendações de vacinação (Kaim et al., 2021). Ademais, 

estudos como de Rencken et al. (2019) e Koivogui et al. (2017) demonstram que indivíduos com 

maior nível de escolaridade têm maior probabilidade de estarem com as vacinas atualizadas, en-

quanto aqueles com menor escolaridade enfrentam barreiras informativas que dificultam a adesão. 

No entanto, outros estudos indicam que a relação entre educação e vacinação pode ser mais com-

plexa. Lengerke et al. (2021) e Zhou et al. (2021) observam que pessoas com menor escolaridade 

tendem a avaliar de forma mais favorável os prós e contras da vacinação, enquanto indivíduos com 

maior escolaridade, especialmente se adotam uma postura negativa, têm menor disposição para a 

vacina. 

Nesse contexto, a influência da educação se torna ainda mais evidente quando se analisa o papel 

dos pais na decisão de vacinar seus filhos. Diferentemente dos adultos, que possuem autonomia para 

escolher se irão se vacinar ou não, as crianças dependem inteiramente das escolhas feitas por seus 

responsáveis. Esse aspecto torna particularmente relevante o impacto da escolaridade parental sobre 

o estado vacinal infantil, dado o volume significativo de imunizações necessárias nos primeiros anos 

de vida. Se a educação influencia escolhas e decisões individuais de saúde, como a adesão à vacina-

ção, é provável que esse efeito se estenda entre gerações, moldando também as decisões de pais em 

relação às condições de saúde de seus filhos. Assim, não é surpreendente que a educação parental 

tenha um papel importante no estado vacinal infantil (Tauil et al., 2016). 

Notadamente, destaca-se que esse efeito está relacionado à transmissão intergeracional de capital 

humano, onde um maior nível educacional dos pais beneficia diretamente a saúde e o desenvolvi-

mento das crianças (Steingraber, 2022). A escolaridade aprimora a capacidade dos pais de processar 

informações sobre a importância das vacinas, levando a decisões mais concientes e a investimentos 

mais eficazes na saúde de seus filhos. Além disso, pais mais escolarizados têm maior acesso a em-

pregos qualificados, o que eleva a renda familiar e possibilita melhores condições de saúde infantil 

(Lindeboom; Llena-Nozal; van der Klaauw, 2009). 

Em particular, para além da educação dos pais, a vacinação infantil parece intimamente correla-

cionada com o nível de educação da mãe (Özer; Fidrmuc; Eryurt, 2018). Como apontado por Silva 

et al. (1999), mães com maior nível educacional tendem a se distanciar de crenças supersticiosas e 

adaptam-se mais eficazmente às tecnologias médicas. Essa formação lhes proporciona acesso am-

pliado a informações e desenvolve habilidades que facilitam a interação com os serviços de saúde, 

aumentando a valorização do cuidado preventivo. Além disso, essas mães costumam ter maior au-

tonomia nas decisões familiares, demonstrando mais conhecimento e disposição para seguir orien-

tações médicas, utilizar medicamentos de forma correta e assimilar melhor as mensagens das cam-

panhas educativas Em particular, a educação materna impacta a saúde infantil por meio de uma 

alocação mais eficiente dos recursos de saúde, especialmente em relação às imunizações (Shahjahan; 

La Mattina; Ayyagari, 2022). 

Nesse sentido, o estudo conduzido por Geweniger e Abbas (2020) analisou a cobertura vacinal 

completa entre crianças etíopes de 12 a 23 meses, utilizando os dados da Pesquisa Demográfica e 

de Saúde da Etiópia de 2016. Os resultados destacam um padrão de distribuição regressiva da co-

bertura vacinal, no qual as crianças mais vulneráveis – aquelas pertencentes a lares mais pobres, 

com mães de baixa escolaridade e residentes em áreas rurais – encontram-se em desvantagem subs-

tancial no acesso à imunização. 

De maneira abrangente, Arsenault et al. (2017) expandem essa análise ao realizarem uma avali-

ação sistemática das desigualdades na cobertura vacinal em 45 países apoiados pela Gavi, a Aliança 

de Vacinas, com base em sete dimensões de estratificação social, incluindo escolaridade materna, 

riqueza domiciliar e pobreza multidimensional. Seus achados corroboram e ampliam os resultados 

encontrados por Geweniger e Abbas (2020), ao demonstrar que desigualdades substanciais 
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persistem na maioria desses países, sendo as desigualdades associadas à escolaridade materna e à 

pobreza as mais pronunciadas.  

Adicionalmente, Ahmad, Zahid e Jan (2013) encontraram evidências de que crianças de 1 mês a 

5 anos cujos pais possuem maior escolaridade e classe socioeconômica apresentam taxas de vacina-

ção significativamente mais elevadas. Esse padrão também foi identificado em estudos relacionados 

à COVID-19, como o de Scharff et al. (2022), que observaram que crianças com menos de 16 anos 

e estudantes cujos pais tinham menor nível educacional demonstraram maior hesitação em relação 

à vacina. Pan et al. (2021), em uma revisão sobre os fatores que contribuem para a hesitação vacinal 

contra a COVID-19, destacaram que, embora os fatores que influenciam as atitudes dos pais variem 

conforme o contexto de cada país, uma tendência comum é a relação direta entre a educação parental 

e a disposição para vacinar os filhos. 

Além disso, diversos estudos têm destacado a importância do nível educacional das mães na 

decisão de vacinar seus filhos. Mora e Trapero-Bertran (2018) indicam que, quanto maior o nível 

educacional materno, maior a probabilidade de vacinação infantil em programas de imunização na 

Espanha. Shahjahan, La Mattina e Ayyagari (2022) investigam a causalidade dessa relação, demons-

trando que um programa de 1994 voltado para escolas secundárias femininas aumentou a educação 

entre as mulheres elegíveis e as taxas de imunização de seus filhos, sugerindo que a educação ma-

terna influencia a saúde infantil por meio de uma alocação mais eficiente de insumos de saúde, como 

vacinas. No Brasil, Silva et al. (1999) identificaram a baixa escolaridade materna como o principal 

fator associado à não vacinação de crianças para vacinas como BCG, DPT e anti-sarampo. 

Embora a maior parte da literatura aponte associação positiva entre educação e vacinação, algu-

mas pesquisas identificam resultados divergentes. Lucyk et al. (2019) e Gaskin et al. (2023) apon-

taram que, em contextos com maior nível de renda e escolaridade, pode haver maior hesitação vaci-

nal, motivada por desconfiança em relação às vacinas ou pela busca por terapias alternativas. Do-

mingues e Temporão (2020) também destacaram que, no Brasil, áreas urbanas mais desenvolvidas 

têm apresentado queda recente da cobertura vacinal, contrastando com a manutenção de níveis re-

lativamente elevados em territórios mais vulneráveis, onde a atenção primária desempenha papel 

central.  

Em síntese, as evidências, em geral, sugerem a existência de relação direta entre educação e 

vacinação, indicando que pais mais escolarizados, especialmente mães, tendem a aderir mais às prá-

ticas de imunização. No entanto, a literatura nacional ainda é escassa, principalmente em estudos 

sobre vacinas essenciais na primeira infância e na relação entre qualidade da educação e cobertura 

vacinal. Poucos trabalhos exploram como indicadores de qualidade, como desempenho em testes 

padronizados de Matemática e Língua Portuguesa, impactam a adesão à imunização. A maioria das 

pesquisas concentra-se em métricas quantitativas de educação, como anos de escolaridade. Essa 

lacuna destaca a necessidade de investigar como a qualidade da educação, medida por indicadores 

objetivos, influencia a vacinação.  

3 METODOLOGIA 

3.1 Dados 

 Este estudo tem como objetivo investigar os efeitos da qualidade da educação sobre a co-

bertura vacinal de crianças com menos de um ano de vida  no estado de Minas Gerais entre os anos 

de 2013 e 2019. A escolha pelo período deveu-se a disponibilidade dos dados, já que é possível obter 

as informações das variáveis necessárias para a construção do trabalho. Os dados utilizados foram 

obtidos a partir do Índice Mineiro de Responsabilidade Social (IMRS), elaborado pela Fundação 

João Pinheiro.  

O IMRS é uma importante base de dados que reúne informações socioeconômicas, demográficas 

e de infraestrutura de todos os municípios do estado de Minas Gerais, sendo amplamente utilizado 

em estudos voltados para o desenvolvimento regional (FJP, 2023). A plataforma possui mais de 700 

indicadores, contendo informações dos 853 municípios do estado de Minas Gerais. Sua abrangência 

e diversidade de informações permitem a análise de fatores que contemplam seis dimensões, a saber: 

saúde; educação; vulnerabilidades; cultura e esporte; segurança pública; saneamento e meio ambi-

ente.  Para garantir a qualidade do conjunto de dados e a consistência das análises, foram removidas
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observações com informações ausentes (missings), resultando em uma base de dados mais robusta 

para a realização das etapas subsequentes do estudo.

A estrutura de dados configurou um painel desbalanceado, caracterizado pela ausência de infor-

mações completas para todas as unidades de análise ao longo do período estudado. Esse desbalan-

ceamento ocorre devido a lacunas ou inconsistências nos dados coletados ao longo dos anos, mas 

não compromete a viabilidade do estudo. Pelo contrário, o painel desbalanceado possibilita a inclu-

são do maior número possível de observações disponíveis (5950 observações), mesmo diante da 

presença de dados ausentes em algumas combinações de tempo e espaço. Essa abordagem maximiza 

o potencial informativo da base de dados e contribui para a robustez das estimativas, ao proporcionar 

maior variabilidade nas observações e reduzir a colinearidade entre as variáveis do modelo (Baltagi, 

2005). Outrossim, as variáveis inseridas na estimação econométrica tiveram como critério de seleção 

a literatura referente ao tema. No Quadro 1, são descritas todas as variáveis consideradas no estudo, 

além de seus sinais esperados, conforme a literatura.  

Quadro 1 - Descrição das variáveis explicativas inseridas na estimação econométrica e seus respectivos 

sinais esperados de acordo com a literatura 

Variáveis Descrição Sinal esperado 

Cobertura Vacinal 

 

Índice de cobertura vacinal de crianças com menos de 

um ano de vida, construído por meio da Análise de 

Componentes Principais (ACP), contemplando as três 

vacinas (Poliomielite, Pentavalente e Tríplice Viral) 

Variável dependente 

Cobertura Vacinal Defasada 

 

Índice de cobertura vacinal de crianças com menos de 

um ano de vida, construído por meio da Análise de 

Componentes Principais (ACP), contemplando as três 

vacinas (Poliomielite, Pentavalente e Tríplice Viral), 

defasado em um período. 

Positivo, vide Tei-

xeira e Rocha (2010) 

Qualidade da Educação 

Média ponderada dos índices de qualidade do ensino 

de Matemática e de Língua Portuguesa na 3ª série do 

ensino médio. Varia de 0 a 1 e, quanto mais próximo 

de 1, melhor a qualidade do ensino. 

Positivo, vide Zim-

merman e Woolf 

(2014); Steingraber, 

2022; e Pan et al. 

(2021) 

Taxa de Emprego 

Número de empregados no setor formal, dividido pela 

população na faixa etária de 16 a 64 anos, em percen-

tual. 

Positivo, vide Vieira 

(2023) e Cruz, Bessa 

e Ferreira (2024). 

Pré-natal 
Proporção de nascidos vivos cujas mães realizaram 

sete ou mais consultas de pré-natal. 

Positivo, vide Seque 

et al. (2007) 

IDTE 

Percentual das receitas municipais provenientes de fon-

tes próprias e Imposto Sobre Circulação de Mercado-

rias e Prestação de Serviços (ICMS) proativo em rela-

ção às transferências federais e ICMS reativo, refle-

tindo o grau de desenvolvimento municipal e a capaci-

dade de autofinanciamento dos serviços públicos. 

Positivo, vide Brum-

baugh et al. (2024) e 

Collins et al. (2006) 

Rendimento per capita 
Valor do rendimento total dos empregados do setor for-

mal dividido pela população total do município. 

Positivo, vide Sil-

veira et al. (2021) 

Taxa de urbanização 

Razão entre o número total de pessoas residentes na 

área urbana do município e a sua população residente 

total. Para os anos de 2000 e 2010, os dados de popula-

ção são censitários. Para os anos intercensitários, a po-

pulação foi estimada por interpolação. 

Ambíguo, vide 

Brumbaugh et al. 

(2024) e Alsuhaibani 

e Alageel (2020) 

Gastos per capita em saúde 
Valor dos gastos orçamentários do município relativo à 

saúde em relação a população total do município. 

Positivo, vide Col-

lins et al. (2006) e 

Luhm, Cardoso e 

Waldman (2011) 

Fonte: Elaboração própria. 

A Tabela 1 apresenta as estatísticas descritivas, apontando média, desvio padrão, além de valores 

mínimos e máximos das variáveis utilizadas no estudo. A variável referente a taxa de urbanização 

possui uma média de 72,35. Já a taxa de emprego no setor formal apresenta média de 21,19, refle-

tindo uma participação relativamente baixa do mercado de trabalho formal da população, sugerindo 

desafios estruturais no mercado de trabalho de Minas Gerais durante o período analisado. Em relação 

a variável pré-natal, esta apresenta média de 76,20, indicando que mais de três quartos das mães 

receberam acompanhamento pré-natal adequado, o que denota um aspecto positivo relativo às con-

dições de saúde materna e infantil. 
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Tabela 1 - Estatísticas descritivas 

Variável Observações Média Desvio padrão Mínimo Máximo 

Cobertura Vaci-

nal 
5950 0,0001 1,000 -2,63 40,75 

Qualidade da 

educação 
5950 0,263 0,078 0 0,67 

Taxa de emprego 5950 21,193 12,548 2,7 146,81 

Pré-natal 5950 76,203 10,757 30,57 100 

IDTE 5950 27,252 16,331 0 94,71 

Rendimento per 

capita 
5950 233,466 232,264 11,23 3806,83 

Taxa de urbaniza-

ção 
5950 72,351 17,210 18,36 100,00 

Gastos do muni-

cípio em saúde 
5950 658,357 299,061 0 3766,4 

Fonte: Elaboração própria. 

Importante ressaltar que a variável relativa ao índice de qualidade educacional apresenta média 

de 26,33, indicando baixo nível qualitativo da educação mineira no período e evidenciando os desa-

fios enfrentados pelo estado. Entre os municípios analisados, Córrego do Bom Jesus, Fronteira dos 

Vales e Santa Fé de Minas apresentam os menores índices de qualidade educacional, enquanto os 

melhores índices foram observados em Biquinhas, Campo Florido e Pocrane. Ademais, o indicador 

de cobertura vacinal apresentou valores mínimos e máximos muito discrepantes, correspondentes a 

-2,63 e 40,75, o que demonstra a elevada heterogeneidade no que tange o referido indicador no 

estado de Minas Gerais. 

Já em relação ao índice de desenvolvimento tributário e econômico (IDTE), a média observada 

foi de 27,25. Por sua vez, a variável relativa ao rendimento per capita no setor formal, esta apresen-

tou média de R$233,46, indicando, em termos gerais, valores relativamente baixos, embora a dis-

persão seja elevada, o que também evidencia as desigualdades entre os municípios do estado. Por 

fim, em relação a variável de gastos per capita dos municípios em saúde, a média encontrada foi de 

R$ 658,35, também com elevado desvio padrão. 

O estado de Minas Gerais é dividido pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) 

em doze mesorregiões, que agrupam municípios com características socioeconômicas e geográficas 

semelhantes. A Tabela 2 apresenta as médias da qualidade da educação e do índice de cobertura 

vacinal de crianças com menos de um ano nessas mesorregiões no período de 2013 a 2019. 

  

Tabela 2 - Médias da qualidade da educação e do índice de cobertura vacinal por mesorregião de Mi-

nas Gerais (2013–2019) 

Mesorregião Qualidade da Educação Cobertura Vacinal 

Noroeste de Minas 0,31 0,63 

Norte de Minas 0,34 0,77 

Jequitinhonha 0,32 0,43 

Vale do Mucuri 0,31 0,43 

Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba 0,28 0,41 

Central Mineira 0,33 0,73 

Metropolitana de Belo Horizonte 0,29 0,71 

Vale do Rio Doce 0,38 0,75 

Oeste de Minas 0,39 0,79 

Sul/Sudoeste de Minas 0,28 0,72 

Campo das Vertentes 0,36 0,58 

Zona da Mata 0,31 0,71 

Fonte: Elaboração própria.

 
1 Ao se considerar indivíduos com carteira assinada de 16 a 64 anos na contabilização da taxa de emprego formal, o município pode ter 

um valor acima de 100, caso tenha um número relativamente elevado de pessoas formalmente empregadas acima de 64 anos. 
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Os resultados evidenciam elevada heterogeneidade regional. As maiores médias de qualidade 

educacional no período 2013-2019 concentram-se no Oeste de Minas (0,39), Vale do Rio Doce 

(0,38) e Campo das Vertentes (0,36). Em contraste, Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba (0,28), 

Sul/Sudoeste de Minas (0,28) e a Região Metropolitana de Belo Horizonte (0,29) apresentam valores 

inferiores, em linha com desigualdades regionais já documentadas em diagnósticos socioeconômi-

cos do estado (PNUD, Ipea & FJP, 2013).  

A heterogeneidade também se manifesta em termos de cobertura vacinal. Em algumas mesorre-

giões, indicadores educacionais mais baixos não impediram níveis médios de vacinação relativa-

mente elevados, enquanto em áreas mais desenvolvidas observam-se sinais de queda na cobertura. 

Esse padrão sugere a possibilidade de associação inversa entre educação e vacinação em determina-

das mesorregiões, resultado que dialoga com a literatura sobre a redução da cobertura em áreas 

urbanas mais ricas e a relevância da atenção primária em saúde nos territórios mais vulneráveis 

(Cutler & Lleras-Muney, 2010; Domingues & Temporão, 2020; Luvisaro et al., 2025). 

 

3.2 Estratégia Econométrica  

Como ressaltado por Santos e Kassouf (2008), o modelo de dados em painel se adequa aos obje-

tivos do trabalho, uma vez que possibilita a análise de duas dimensões, espacial e temporal. Essa 

estratégia econométrica é especialmente apropriada para lidar com dados em painel, possibilitando 

o controle da endogeneidade e heterogeneidade não observada, características comuns em estudos 

que utilizam esse método (Ullah, Akhtar & Zaefarian, 2018). 

Nesse contexto, foi possível incorporar valores defasados da variável dependente como variáveis 

explicativas, o que é particularmente útil para capturar influências de períodos anteriores sobre o 

presente (Arellano & Bond, 1991; Blundell & Bond, 1998). No caso deste estudo, essa abordagem 

foi essencial para modelar a cobertura vacinal, dado que o valor passado dessa variável está associ-

ado ao seu valor atual. 

Assim, o modelo com dados em painel dinâmico foi estimado via GMM-SYS, onde a equação 

(1) a ser estimada pode ser representada por: 

𝑌𝑖𝑡 = 𝛽0 + 𝛽1𝑌𝑖(𝑡−1) + 𝛽𝑋′𝑖𝑡 + 𝜀𝑖𝑡                                             (1) 

Onde Yᵢₜ representa a variável dependente. Além disso, Y(t-1) representa a variável dependente 

defasada em 1 período, x'ᵢₜ representa o vetor de variáveis explicativas, e 𝜀ᵢₜ o termo de erro. Dessa 

forma, o modelo específico utilizado no trabalho, representado pela equação (2), será: 

𝐶𝑜𝑏𝑒𝑟𝑡𝑢𝑟𝑎𝑉𝑎𝑐𝑖𝑛𝑎𝑙𝑖𝑡 =  𝛼𝑖𝑡 + 𝛽1𝐶𝑜𝑏𝑒𝑟𝑡𝑢𝑟𝑎𝑉𝑎𝑐𝑖𝑛𝑎𝑙𝐷𝑒𝑓𝑎𝑠𝑎𝑑𝑎𝑖(𝑡−1) +

𝛽2𝑄𝑢𝑎𝑙𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒𝑑𝑎𝐸𝑑𝑢𝑐𝑎çã𝑜𝑖𝑡 + 𝛽3𝑇𝑎𝑥𝑎𝑑𝑒𝐸𝑚𝑝𝑟𝑒𝑔𝑜𝑖𝑡 + 𝛽4𝑃𝑟𝑒_𝑛𝑎𝑡𝑎𝑙𝑖𝑡 + 𝛽5𝐼𝐷𝑇𝐸𝑖𝑡 +
𝛽6𝑅𝑒𝑛𝑑𝑖𝑚𝑒𝑛𝑡𝑜𝑝𝑒𝑟𝑐𝑎𝑝𝑖𝑡𝑎𝑖𝑡 + 𝛽7𝑈𝑟𝑏𝑎𝑛𝑖𝑧𝑎𝑐𝑎𝑜𝑖𝑡  + 𝛽8𝐺𝑎𝑠𝑡𝑜𝑝𝑒𝑟𝑐𝑎𝑝𝑖𝑡𝑎𝑒𝑚𝑠𝑎𝑢𝑑𝑒𝑖𝑡 + 𝜀𝑖𝑡     (2) 

Onde os subscritos i e t representam, respectivamente, os municípios mineiros (1 a 853) e o 

período (2013 a 2019). 

Além disso, para reduzir a dimensionalidade dos dados e identificar padrões subjacentes, foi 

realizada a Análise de Componentes Principais (ACP)2 para a construção da variável dependente, 

relativa ao índice de cobertura vacinal, que compõe as variáveis relativas as vacinas de poliomielite, 

pentavalente e tríplice viral. O uso da ACP justifica-se pela necessidade de lidar com a multicoline-

aridade e pelo objetivo de simplificar a interpretação dos resultados (Hongyu, Sandanielo & Oliveira 

Junior, 2016), permitindo que o índice de cobertura vacinal das crianças com menos de um ano de 

vida construído capte a maior parte da variância explicada. 

A possibilidade de controle da endogeneidade é uma importante justificativa para utilização do 

método de dados em painel dinâmico, no qual a própria variável defasada em dois períodos é utili-

zada como instrumento, assegurando a validade das estimativas e mitigando problemas de causali-

dade reversa. Nesse sentido, as variáveis relativas ao rendimento per capita no setor formal e aos 

gastos públicos per capita com saúde foram consideradas endógenas na estimação. Adicionalmente, 

para garantir a robustez dos resultados, foram realizados dois testes: o teste de correlação serial dos 

 
2 Essa técnica transforma as variáveis originais, referentes a cobertura vacinal infantil; poliomielite, tríplice viral e pentavalente, em um 

conjunto de componentes principais ortogonais, capazes de capturar a maior parte da variância dos dados com um número reduzido de 

dimensões (Varella, 2008). 
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resíduos e o teste de Sargan, que avalia a validade dos instrumentos utilizados, assegurando sua 

exogeneidade e adequação (Sargan, 1958). 

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 No que tange os resultados econométricos, em primeiro lugar, os testes de Arellano-Bond e 

de Sargan atestaram que a inexistência de correlação serial dos erros e que os instrumentos são 

válidos, respectivamente. Ademais, após a estimação da Análise de Componentes Principais (ACP) 

para a criação da variável dependente, correspondente a cobertura vacinal das crianças com menos 

de um ano de vida, foi realizado o teste de Kaiser-Meyer-Olkin (KMO), que atesta a adequação do 

índice construído. O teste avalia a proporção de variância que pode ser explicada por componentes 

principais, considerando as correlações entre as variáveis. O valor do KMO varia entre 0 e 1, onde 

valores acima de 0,5 indicam que a ACP é apropriada, pois as correlações entre as variáveis são 

suficientemente fortes, sendo os dados apropriados para a análise de componentes principais (Shres-

tha, 2021). 

A realização do teste KMO confirmou a adequação dos dados, garantindo a validade e a quali-

dade dos resultados obtidos, uma vez que o KMO global, que mede a adequação do conjunto de 

variáveis como um todo, foi de 0,7385, o que indica boa adequação para a amostra (Shrestha, 2021), 

sugerindo que existe correlação suficiente entre as variáveis de cobertura vacinal das crianças com 

menos de um ano de vida (poliomielite, tríplice viral e pentavalente). 

A Tabela 3 apresenta os resultados econométricos obtidos a partir da estimação do modelo com 

dados em painel dinâmico, utilizando o estimador de Método de Momentos Generalizados com erros 

padrão robustos. Com relação aos resultados, verificou-se que um aumento de 1 ponto percentual 

(p.p.) na média ponderada dos índices de qualidade do ensino de Matemática e de Língua Portuguesa 

na 3ª série do ensino médio está associado a um acréscimo de aproximadamente 0,02 unidade no 

índice de cobertura vacinal infantil, confirmando a hipótese de que a qualidade da educação desem-

penha papel crucial na promoção da vacinação. Nesse sentido, a educação não apenas amplia o 

conhecimento sobre as condições de saúde por meio de conteúdos escolares, mas também desen-

volve habilidades cognitivas que permitem aos indivíduos interpretarem e utilizarem as informações 

relacionadas à saúde (Zimmerman & Woolf, 2014).  

 

Tabela 3 - Resultados econométricos 

Variável Coeficientes 

Cobertura Vacinal Defasada 0,0404** 

(0,0171) 

Qualidade da educação 1,6305*** 

(0,3913) 

Taxa de emprego 0,0175** 

(0,0071) 

Pré-natal 0,0013NS 

(0,0026) 

IDTE -0,0024NS 

(0,0023) 

Rendimento per capita -0,0013*** 

(0,0004) 

Taxa de urbanização -0,0013NS 

(0,0011) 

Gasto per capita em saúde 0,0001NS 

(0,0001) 

Constante -0,5845** 

(0,2366) 

Fonte: Elaboração própria. 

Nota: *** Significativo a 1%; ** Significativo a 5%; * Significativo a 10%; Não Significativo (NS); erros-padrão entre parênteses. 
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Desse modo, a qualidade do ensino é determinante para consolidar conhecimentos e incentivar 

práticas de saúde preventivas, como a vacinação infantil. A educação de qualidade proporciona um 

ambiente de aprendizado mais estruturado, com currículos atualizados, métodos pedagógicos efica-

zes e acesso a materiais informativos, que favorecem o pensamento crítico e a autonomia na tomada 

de decisões. Isso impacta diretamente a capacidade dos indivíduos de discernir informações contra-

ditórias sobre vacinação, reduzindo a vulnerabilidade à desinformação e aumentando a confiança na 

ciência e nas instituições de saúde (Kaim et al., 2021). 

Além do impacto a nível individual, a qualidade educacional também influencia o contexto social 

e comunitário em que os indivíduos estão inseridos. Escolas bem estruturadas e professores capaci-

tados podem funcionar como agentes multiplicadores de informação sobre saúde, promovendo não 

apenas o aprendizado formal, mas também debates e atividades que incentivam a vacinação infantil 

como um bem coletivo (Chen et al., 2022). Em comunidades com ensino mais qualificado, há maior 

propensão a um engajamento social positivo, onde normas pró-vacinação são reforçadas e atitudes 

hesitantes podem ser contestadas de forma mais embasada (Böhm & Betsch, 2022). 

Adicionalmente, a transmissão intergeracional de capital humano também se dá de forma mais 

efetiva quando a qualidade educacional é elevada. Pais que tiveram acesso a uma educação de me-

lhor qualidade não apenas possuem mais conhecimento sobre vacinação, mas também são mais ha-

bilidosos na busca e interpretação de informações médicas confiáveis no gerenciamento das condi-

ções de saúde dos filhos e na adesão a práticas preventivas (Mora, Trapero-Bertran, 2018; Steingra-

ber, 2022). Isso implica que os benefícios da educação de qualidade se estendem além do nível 

individual, criando um ciclo positivo de melhores práticas de saúde no âmbito familiar. 

Por outro lado, quando a qualidade da educação é deficiente, mesmo que os indivíduos tenham 

frequentado a escola por vários anos, eles podem não ter adquirido habilidades analíticas suficientes 

para interpretar corretamente informações sobre vacinas e distinguir fontes confiáveis de desinfor-

mação. Essa limitação pode prejudicar a vacinação, especialmente em um cenário de proliferação 

de notícias falsas e desconfiança institucional (Koivogui et al., 2017; Rencken et al., 2019). 

Com relação aos demais controles, observa-se que a variável correspondente à cobertura vacinal 

infantil defasada apresentou efeito positivo e estatisticamente significativo. Assim, um aumento de 

1 unidade no índice defasado está associado a um acréscimo de 0,04 unidade no índice de cobertura 

vacinal atual. Isso indica que municípios com elevados níveis de cobertura vacinal infantil em perí-

odos anteriores têm maior probabilidade de manter esses níveis ao longo do tempo, refletindo con-

tinuidade em estratégias locais de imunização e o efeito cumulativo de campanhas bem-sucedidas 

(Teixeira & Rocha, 2010). 

A taxa de emprego também apresentou relação positiva e significativa com a variável depen-

dente: um aumento de 1,00 p.p. na taxa de emprego está associado a um acréscimo de 0,02 no índice 

de cobertura vacinal infantil. À vista disso, a ocupação no mercado de trabalho formal propicia às 

famílias maior acesso serviços de saúde, incluindo a vacinação (Vieira, 2023). Além disso, a empre-

gabilidade no setor formal se associa com maior nível de estabilidade social e psicológica, aumen-

tando a demanda por serviços de saúde preventivos, como a vacinação. 

Já a variável de rendimento per capita no setor formal apresentou efeito negativo e significativo: 

um aumento de 1,00 p.p. está associado a uma redução média de 0,13 p.p. no índice de cobertura 

vacinal infantil, em contraste com o que tem sido encontrado na literatura (Silveira et al., 2021). Em 

primeiro lugar, destaca-se o efeito diminuto dessa variável sobre a cobertura vacinal infantil e uma 

possível explicação para esse resultado é que famílias mais abastadas podem optar por tratamentos 

alternativos ou subestimar a importância da vacinação (Lucyk et al., 2019; Gaskin et al., 2023). 

Por fim, importante ressaltar que as variáveis relativas ao pré-natal, ao Índice de Desenvolvi-

mento Tributário e Econômico (IDTE), a taxa de urbanização e aos gastos per capita dos municípios 

em saúde não foram estatisticamente significativas. 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 O presente estudo investigou os efeitos da qualidade da educação sobre a cobertura vacinal 

infantil nos municípios de Minas Gerais entre 2013 e 2019, utilizando a metodologia de dados em 

painel dinâmico. Os resultados econométricos evidenciaram que a qualidade da educação exerce 

efeito positivo e significativo no índice de cobertura vacinal infantil, reforçando a importância de 
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um ensino estruturado, com currículos atualizados e metodologias eficazes, para o fortalecimento 

do pensamento crítico e da autonomia na tomada de decisões sobre saúde por parte dos pais das 

crianças. 

Esse efeito se manifesta por diferentes mecanismos. Indivíduos que possuem acesso à educação 

de maior qualidade tendem a ter maior capacidade de discernir informações contraditórias sobre a 

vacinação, reduzindo a vulnerabilidade à desinformação e aumentando a confiança na ciência e nas 

instituições de saúde. Além disso, escolas bem estruturadas e professores capacitados funcionam 

como agentes multiplicadores de informação, promovendo normas sociais favoráveis à vacinação 

dentro das comunidades. A transmissão intergeracional de capital humano também potencializa esse 

impacto, uma vez que pais mais bem instruídos não apenas possuem maior conhecimento sobre 

vacinas, mas também adotam práticas preventivas com mais consistência, criando um ciclo positivo 

de adesão à imunização. 

Os resultados das demais variáveis de controle reforçam importantes aspectos da dinâmica da 

cobertura vacinal infantil. A variável defasada da cobertura vacinal infantil apresentou impacto po-

sitivo e significativo, indicando que níveis elevados de cobertura no passado estão relacionados à 

manutenção de bons indicadores no presente. Isso evidencia a importância da continuidade de es-

tratégias locais bem-sucedidas de imunização. A taxa de emprego também apontou associação po-

sitiva com a variável dependente, destacando que condições mais favoráveis no mercado de trabalho 

formal contribuem para maior adesão à vacinação infantil. 

Os resultados encontrados evidenciam que possíveis políticas públicas implementadas com o 

intuito de ampliar a cobertura vacinal infantil devem considerar a melhoria da qualidade da educação 

como um fator estratégico. Desse modo, intervenções públicas que propiciem melhoria na qualidade 

do ensino nas escolas,  por meio de metodologias eficazes e estímulo ao pensamento crítico, podem 

elevar as taxas de imunização infantil nos municípios mineiros e no Brasil. Além disso, as discre-

pâncias observadas entre os municípios mineiros, particularmente no que tange a cobertura vacinal, 

vide subseção de Dados, reforçam a necessidade de políticas públicas que sejam adaptadas às reali-

dades regionais. 

Ademais, investimentos em programas que promovam a alfabetização em saúde podem ser me-

didas eficazes para fortalecer a compreensão sobre a importância da imunização, com o intuito de 

aumentar a confiança na ciência por parte dos indivíduos, particularmente pelos responsáveis pelas 

crianças. Por fim, possíveis pesquisas futuras, particularmente em outros estados e municípios bra-

sileiros, poderiam analisar como a qualidade da educação se associa com  a vacinação infantil, re-

plicando o presente estudo. 
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